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"CRIA O CONSELHO MUNICIPZ\!~, DE DEFESA 

DOS DIREITOS DA CRIANÇ7\ E DO l\DOJ~ES 

CENTE E DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MU­

NICIPAL DE ATENDIMEN'I'O. 11 1 
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CAP!TULO I 

Das Disposiç6es Gerais 

Art. 19 - Fica criado o Ccir1sc:lho Mu-­

nicipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente e 

estabr:o.lece norma::; qe rais para a aplicação da política muni c5 

p:-11 de atc~ndimento .. 

Art. 29 - O ab.õ!ndimento de~; di :n:::i to~~ 

da criança e do ad:ücscente, no âmbito municipal, far·-se--á 

a través de: 

I - Pol.íticas sociais b5::;:~c·as ele edu 

caçao, safid~ recreaçao, esportes, sultura, lazer, profissio­

nn li zação e outr;1s que assegurem o desen vol vimen Ln fi~-Ji co 1 

mental, moral, espiritual e social da criança e do adolescen 

te, ern condiçõe~> d·::~ liberdade e ·dignidade; 

II - políticas e programas ele~ a~:osis -­

tênci.. a soei al, cm ::aráter s uplE-~ti vo, pa r<1 aqueles --:iuE: de.J ;1 

de f~ t a IiP i . 

Pl\HÁGH1\FO dNICO -· O municír1io ckstin 

rã recursos e espa1~:os públicos para pr.ugrarnaçoes culturais, E'L3_ 

portivas e de~ la:.~er voltadas para a infância e a juventude"'. 

Art. 39 - São 6rgÜos da polítJ.ca de 

atendimento dos direitos da criança e do adolescente: 
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PREFEITURA NlUNICIPAL DE 

I - Conselho Municipal dos Llire~· tos 
cb Crlançél. (' do /\.lolc'sccntc; 

II - Conselho Tutelar. 2 ~, > ·.· ·:JS! 

Art. 49 - O Município podor5 sriar os 

programas e scrvir~os a que aludem os incisos II e III do arti 

go 29 ou estabelecer consórcio intermunicipal para atendimento 

regionalizado, instituindo e mantendo entidades governamentais 

: de atendimento, m(:!diante prévia autorização do Conselho Muni­

. cipal ·'aos Direitos da Criança e do Adolescente. 

§ 19 - Os programas serão classifica­

dos corno de prote1~!ÓO ou sócio-educativos e destina.r-se-ã.o a: 

a) orientação e apoio sócio-·familiar; 

b) apoio sócio-educativo em meio aber 

to; 

c} colocação familiar; 

d) abrigo; 

e) liberdade assistida; 

f) serniliberdade; e 

g) internação. 

o2:t Ot>2 -9.L_ 
t L46 :.~'. 
-.~, _____ .. ___ _ § 29 - Os serviços especiais visam a: 

a) prevenção e atendimento médico e 

psicológico às vítimas de negligência, maus tratos, explora-

\ 

ç5o, abuso, crucldnde e opressao; 

b) identificaçã.o e localização de pair>, 

crianças e adole~:> c1:~ntes desaparecidos; 
• 

c) proteção jurídico social. 

C.A.P!TUI..10 II 

Do Conselho Mur;ici.,!•:!1 dos Direitos da Criança e elo ?\doLesc:'..:'ffi.'' 

Art. 59 - Fica criado o Con::oclbo Muni-, 

cipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 6rg~o deliber~ 

ti vo e control<:i.<lcr da política .de atendimento, vj nculado ao e_~~ 

binete do Prefeito, observada a composição paritária de seus 

membros, nos termos do artigo 88, inciso II, da Lei Federal nc 

8.069/90. 
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PREFEITURA l'ir1UNICIPAL 
·--· Administração 

PARÁGRAFO ÜNICO - O Conselho adminis -

trar~ um fundo de recursos destinado ao atendimento dos direi­

tos da criança e do adolescente, assim constituído: 

I - Pela dotação consignada anualmente 

no orçamento do Município para assitência social voltada a 

criança e ao adolescente; 

II - pelos recursos provenientes dos Con 

se lhos Estadual t:! Nacional dos Direi tos da Criança e do Adoles 

cente; 

III - pelas doaç6es, auxílios, contritul 

çoes e legados que lhe venham a ser destinados; 

IV - pelos valores provenientes de mu1··· 

tas rlecorrentes de condenaç6es em aç6es civis ou de imposiç~c 

de penalidades adminJstrati vas previstas na Lei n9 8. 06 9 /90 i 

V - por outros recursos que lhe forem 

destinados; 

VI - pelas rendas eventuais, inclusive 

as resultantes de depósitos e aplicações de capitais. 

Art. 69 - O Conselho será composto por 

1 

12 (Doze) membros efetivos e 12 (Doze) suplentes, da seguinte 

forma: 

: 1 I - O 4 (Quatro) representantes do Po--
1 ! \. I der Executivo Municipal, sendo do Departamento de Saíide, De-
: l • 

(') 

; l partarnento de Educação, Departamento de Trabalho Social e Asses 

: so:d.R Jurídica. 

1 II - 01 (Um) representante do Pod~::>r Lc·:-· 

lgislativo, escolh:LJo pela Câmara, entre pessoa:.=: idôneas da Cc' 

imunidade. 
i 

da FUMBEM. 

III - O 1 (Um) representanb:• do Consr~J.hc 

IV - 06 (Seis) representantes de entid~ 

d(:'.S na.o go•}erna1;w·ntais de defesa ou atendimento aos direito:; 

da cr:Lança e do ackdescente. 

§ 19 - Os Conselheiros representantes 

do Poder Executivo serio indicados pelo Prefeito e os represen 

tantes citados nos incisos III e IV indicados pelas devidas in~ 

tituições em docun~nto específico, no prazo de 10 (Dez) dias 

contados da solicitação para nomeação e posse pelo Conselh""Ô. 
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§ 29 - Será criada urna Comissão Provi­

sória, nomeada pelo Poder Executivo, constituída por 05 (Cinco) 

representantes: Poder Executivo, APAE - Associaçâo de Pais e 

Amigos dos Excepc:lcmais, Conselho da Comunidade, Comissariado 

de Menores e da Pa~;toral da Criança que convocarão uma assernbJ.é .. . --
ia com as entidades de defesa e atendimento dos direitos da Cri 

ança e do Adolescente, em funcionamento no municipio . 
. 

§ 39 - A assembléia referida no par2 -

grafo anterior terfi a atrib~ição de eleger as 06 (Seis) entiCa 

des não governarnc:n ta.is que compor ao o Conselho. 

§ 49 - Ap6s a realização desta assen~ 

bl.êia, esta. Comi!rn 3.o Provisória será desU.tuída. 

§ 59 - O Presidente, o Vice-Presidente, 

o Secretãrio e o Tesoureiro serão eleitos por seus pares, na 

primeira reunião do Conselho. 

§ 69 - A designação dos membros do Con 

selho compreenderá a dos respectivos suplentes. 

§ 79 - Os membros do Conselho e os res 

pectivos suplentes exercerao mandato de 02 (Dois) anos, admi­

tindo-se a renovaçao apenas por uma vez e por igual periodo. 

As entidades não qovernamentais, através de assembléia, elege-

----i'"----- rão de 02 (Dois) ""rn 02 (Dois) anos, as entidades núo governamcr1 

ri--- -~ '.: 
~! . 

. ! \sj 

I~ 
1~ 
1 ----+--· 

C) 

1 tais que comporiio o Conselho. 

! 1 
J 1 

1 Art. 79 - Compc•te ao Cont':cJho I·Iunicir:•J 

: 1 dos Dircdtns da Cri rn~a e do Adolcscent.c: 
; 1 : · I - Formu.Lar a poJ.It:tc.:". W.'.''' j c..i pa.l cli::-; 

: ' 

di rE~i tos d0 e r.L aw~ :t e do Adolescente, de :finindo pLLCJI.i.d<:H'k,:; .".,'.) 

controlando as de execução; 

II - opinar na forrnulaçc(o d<1s flJLí tica:,~ 

soei ais básicas eh: interesse da criança e do adolescente; 

III - deliberar sobre a conveni~ncia e 

oportunidade de implementação de programas e serviços a que se 

referem os incisos I e II do artigo 29 desta Lei, bem corno so­

bre a criação de entidades governamentais ou realizar;ão de con 

sórcio intermunicipal regionalizado de atendimento; 

IV - elaborar seu Regimento Interno; 



,,,., ,, 

PREFEITURA tv1UNICIPAL DE J01\0 
Adrnlnlstre.ção dos ·rrnbalhadorns ---

V - solicitar as indicaç6es para o pL~ 

enchimento ele ca-rqo de conselheiro, nos casos de vacância e 

término do llliltHl<it o; 

VI - encaminhar o processo de eleição e 

dar posse aos membros do Conselho; 

VII - gerir o fundo municipal, alocando 

recursos para os proqramas das entidades governamentais e rep'':'.~. 

sando verbas para E:ntidades pão governamentais; 

VIII - propor modificações nas estrut.uras 

dos Departamentos C! ôrgãos de administração ligados à promoçãc, 

proteção e defesa dos direi tos da Criança e do Adolescente; 

IX - opinar sobre o orçamento municipal 

destinado à assistência social, saúde e educação, bem como ao 

funcionamento do Conselho Tutelar, indicando as modificações 

necessárias à consecução da política formulada; 

X - opinar sobre a destinação de recu:r' 

sos e espaços públicos para programaçoes culturais, esportivas 

e de lazer voltadas para a infância e a juventude; 

XI - proceder a inscrição de programas 

de proteção e s6cic-educativos de entidades governamentais e 

r1ão governa1ne11tatf:: .r r1a for1na dos ar·tigos 90 e 91 ela :Lei r19 

8.069/90; 

XII - fixar crit6rios de utiljz0ç3o, atr, 

~~s de planos de aplicaç~o, das doações subsidiadas e demais i 

ceitas, aplicand.o necessariamente percentual parar) :L11centivo 

ao acolhimento, s0b forma de guarda, de criança ou ndolescent0, 

Órfão ou abandonado, de difícil colocação familiar; 

XIII - fixar a remuneração dos m::-mbros do 

Conselho Tutelar, observados os crit~rios estabelecidos no ar­

tigo 19 desta Lei. 

Art. 89 - O Conselho Municipal manterã 

uma Secretaria G0ral, destinada ao suporte administrativo e fi 

nanceiro necessárLo ao seu funcionamento e do Conselho 'I'utelar, 

utilizando-se de instalações cedidas pela Prefeitura Municipal. 

CAPÍTULO III f}::; lbl __ g_[ li 

/! :q5 1 

~ ...... _. __________ / 

Do Conselho Tutelar ' ,,. , .. 

/_\<_:,. 

---~---·-----
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PREFEITURA lv1UNICIP A l DE JOAO 
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Art. 99 -- Fi.cil criado o Conselho 'l'11L·>­

lar, órgão pcrrn;-n·tcnt:e e autônomo, não jurisdic:lo11.:.J, encane él 

do ck' zelar 1x~ln <~urnprimento dos din..,itos da cr:i :1n(;:~i1 e~ do <.H.!11· 

les cente, comp<x: to de O 5 (Cinco) membros para mandai: o de~ O 3 

('J'rês) anos, pcrm:l Lida uma reeleição. 

Art. 10 - Os Conselheiros serao eleitos 

em sufrágio uni ve1'.:sal e direto, pelo voto facultnt.ivo e secrc-­

to dos cidadãos do Municípi'o, em eleição regulament.ada por Lei 

Municipal. 

PARÃGRAFO ONICO - Podem votar os maio­

res <le 16 anos, inscritos como eleitores no Município até 03 

(Tr5s) meses antes da eleição. 

Art. 11 - A candidatura e individual e 

apartidária. 

Art. 12 - Somente poderão concorrer à 

eleição os candidatos que preencherem, até o encerramento d2w 

inscriç6es, os seguintes requisitos: 

cos; 

I - Reconrwcida i donei dac'1c' wora1; 

II - idade superior a 21 :•no<;; 

III - :resJdir no município; 

IV estar no gozo dos dirciLos polítJ 

V - reconhecida experiência na area de 

defesa ou ab.:.nclirnento dos direitos da criança e do adolescenl:e. 

§ 19 - Os cinco primeiros mais votados 

serâo considerados eleitos, ficando os demais pela ordem de vo 

tação como suplentes. 

§ 29 - Havendo empate na votaç~o scrã 

considerado elPi to o candidato com reconhecida experiência de, 

no mínimo um ano, no trato com crianças e adolescentes. 

§ 39 - Ocorrendo a vac5ncia no cargo, 

assumirá o suplente que houver obtido o maior núrrero de votos. 

Art. 13 - são impedidos d2 servir no 

mesmo Conselho marido e mulher, ascendentes e der,;ce:ndent.es1 H) 

gro e genro ou no:i~a e sogra, irmãos, cunhados, durant:e o cunli;;i 

dio. tio e !:::c)br:inho. oadastro ou madrasta(' Pnf-l''H;,,_ 
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PREFEITUH /\ 

rnento do consellJ<:ün:), na forma deste artigo, em rc,Jaçi:io a a o 

ridaélc judiciftri il e ilO representante do ministério piib.Uco corn 

a·tu<1ção 11a just.iç:Et ().a infância e da juver1t11de, e1n exercício 11r.1 

Comarca, Foro Regional'ou Distrital. 

Art. 14 - Compete ao Conselho Tutelar 

exercer as atribui.ç6es constantes dos artigos 95 e 136 da Lei 

Federal n9 8.069/90. 

Art. 15 - O presidente do Conselho se­

rá escolhido pelos i;;eus pares, na 19 (primeira) sessao cabendo 

lhe a Presid~ncia das sessoes. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Na falta ou impedi -

mento do presidente assumirá a presidência o conselheiro indi­

cado pelos seus p2res. 

Art. 16 - As sessoes ser~o instalad~a 

com o mín:Lrno (~k, O : ('l'rês) Conselhei ror;. 

Art. 17 -· O Conselho atc11dr::~rá i.ntc.r·· 

malmente as partes, mantendo registro das providôncias adotac a:::: 

em cada caso e fazendo consignar em ata apenas o essencial. 

PARÃGRAFO ÚNICO - As decisôes serão t:o 

-+-----i."adas por maioria de votos, cabendo ao presidente o voto de de 

~empate. 

- ....: 

1 
\ 

Art. 18 - O Conselho Municipal dos Di­

rei tos da Criança e do Adolescente poderá fixar remuneração ou 

. gratificação aos membros do Conselho Tutelar, atendidos os cri 

tªrios de conveni~ncia e oportunidade e tendo por base o tempo 

~edicado ã funç~o e as peculiaridades locais. 

§ 19 - A remuneraç~o eventualmente fl­

xada nao gera rcdac;;:~:io de emprego com a Municipalida.d~:, não 1·0-

dendo em nenhuma li:Lpõtese, e s.ob qualquer título cu pretext:) 

exceder a pertinente ao funcionalismo municipal. 

§ 29 - Sendo eleito funcionãr:Lo púb1 i.1~0 

municipal, f J.ca-- .L11c; facultado, em caso de remu:rii:.?raqão, opf::ar 

pelr!s venc'Lmentos ''" vantagens do seu cargo, vedacJ:c! a a.curnuJ; .. 10 
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de vencimentos. 

6 ~; ~71-'~" ·no 
A t ] 9 O 

i ' ... ' • ' l.Jd · r-. . - s recursos nc:c .nsarro a e·-

ventual remuneraçao dos membros do Conselho Tutelar e de sua 

Secretaria terão origem no fundo administrado pelo Conselho Mu 

nicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

-. ~· 

Art. 20 - Perderá o mandato o conselhei . 
ro que se ausentar injustificadamente a 3 (Três) sessões conse 

cutivas ou a cinco alternadas, no mesmo mandato ou for condena 

do por sentença irrecorrível, por crime ou contravenção penal. 

PARÃGRAFO ONICO - A perda do mandato s~~ 

rã decretada pelo ~Juiz Eleitoral, mediante provocaçã.o do M:Ln-i§_ 

tério PÚblico, do próprio Conselho ou de qualquer eleitor, as­

segurada ampla defe~::a. 

CAPITULO IV 

Das Disposições Finais e Transit6rias 

Art. 21 - No prazo máximo de 01 (Um) 

ano, contados a partir da publicação desta Lei, realizar-se--? 

a primeira eleiç~o para o Conselho Tutelar. 

Art. 22 - O Conselho Mun:L cipal dos Di-­

re i tos da Cri~nça e do Adolescente, no pr~zo de 20 (Vinte) ~ias 

da nornea<;ao de seus membros, elaborará o seu Reqimcn Lo Inte rnu, 

elnqendo o pri.m<•i.ro presidente e decidi.rã quanto ii eventual rc 

muneraçao ou gr<ltificação dos membros do Conselho 'l'utelar. 

Art. 23 - Fica o Poder EXc)Cutivo aut:ori. 

zado a abrir créc:U.. t.o suplementar para as despe::; as inici Qj_s (1é:·-­

correntes do cumprimento desta Lei, no valor de Cr$100.000,UO 

(Cem Mil Cruzeiros). 

~::;- w_ _!j/ 

!\· 11:~ :·--1 
Art. 24 - Esta Lei entrarã em vigor na 

i 
! 

! 
J 
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data de sua publicação, revogadas as disposiçõe43- brrt ~::;Ji'8óo. 

PHEFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE, 

EM 28 DE DEZEMBRO DE 1.990. 

/ ., 
/ ( 

LEONÁRDfa DINIZ DIAS 

Prefeito Municipal 

H.E'!gistrada e publicada nesta Assessoria de 

Governo aos Vinte e Oi to Dias do Mês de Dezembro de Mi 1, Nove 

centos e Noventa. 

o·,~~ Mll_i . 
GLEBER NAIMEJ E PAULA M.ÀCHADO 

Assessor de Governo 

~-\"J-~.J \-i:U:J,U1,~í. 

-J::r -~_1$L ... . 

'e 11* \ 

' ! 
1 

1 
.' 


